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Pregão 15/2026, forma eletrônica 

 
Processo Licitatório 90/2026 

 
Critério de Julgamento: menor preço por item. 

 
Objeto: Registro de preços para a aquisição de pedra brita nº 01, CBUQ – 

Concreto Betuminoso Usinado a Quente, RR 2C – Emulsão Asfáltica de 
Ruptura Rápida e concreto usinado FCK 20MPA, para atender a demanda 

da Secretaria de Obras e Logradouros. 
 

Início de recebimento das propostas: 08h00min do dia 05/08/2026. 

 
Término do recebimento das propostas: 08h00min do dia 19/08/2026. 

 
Abertura e análise das propostas: 08h01min às 09h00min do dia 

19/08/2026. 
 

Início da etapa de lances: 09h01min do dia 19/08/2026. 
 

Referência de tempo: horário de Brasília (DF). 
 

Local/Sistema: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL www.bll.org.br 
 

Modo de disputa: aberto. 
 

Exclusivo para ME/EPP: Não. 

 
Valor total da contratação: R$ 969.338,60 (Novecentos e sessenta e nove 

mil, trezentos e trinta e oito reais e sessenta centavos). 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

http://www.bll.org.br/
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EDITAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 6007/2026 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 90/2026 

 

PREGÃO Nº 15/2026 

 

 

 Tornamos público a quem possa interessar que, por determinação do 

Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Castilho, Estado de São Paulo, encontra-se 

aberta nesta Prefeitura, por meio do Departamento de Licitações, Compras e Suprimentos, 

a presente Licitação, na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, a qual será 

processada sob a forma de execução indireta, sendo o tipo de licitação o de menor preço 

por item, e será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; do Decreto 

Municipal nº 7.357, de 18 de janeiro de 2024 e Decreto Municipal nº 7.358, de 18 de 

janeiro de 2024, ambos publicado no endereço eletrônico: 

https://dosp.com.br/exibe_do.php?i=NDQ4MjIw; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, com suas alterações; e demais legislação aplicável e, ainda, às normas 

estabelecidas neste instrumento convocatório e seus anexos, que integram o presente, 

independentemente de transcrições. 

 

Início de recebimento das propostas: 08h00min do dia 05/08/2026. 

 

Término do recebimento das propostas: 08h00min do dia 19/08/2026. 

 

Abertura e análise das propostas: 08h01min às 09h00min do dia 19/08/2026. 

 

Início da etapa de lances: 09h01min do dia 19/08/2026. 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é o registro de preços para a aquisição de pedra brita 

nº 01, CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente, RR 2C – Emulsão Asfáltica 

de Ruptura Rápida e concreto usinado FCK 20MPA, para atender a demanda da 

Secretaria de Obras e Logradouros, conforme especificações técnicas e quantidades 

descritas no Anexo I – Termo de Referência. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Anexo I – Termo 

de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de 

seu interesse. 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente 

credenciados na Plataforma BLL – https://bll.org.br 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas 

em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, 

inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

https://bll.org.br/
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licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoal física e para o 

microempreendedor individual – MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

2.4.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seus anexos; 

2.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração 

do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 

autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 

voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar 

sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.4.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 

que lhe foi imposta; 

2.4.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 

deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei 

nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou 

por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

2.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, 

atuando nessa condição; 

2.4.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da 

execução do contrato agente público do órgão ou entidade 

contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4. será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 
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2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.4.2. e 2.4.3. poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão 

do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 

entidade. 

2.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.8. O disposto nos itens 2.4.2. e 2.4.3. não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do 

projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais 

regimes de execução. 

2.9. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.10. A vedação de que trata o item 2.4.8. estende-se a terceiro que auxilie a condução 

da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional 

especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria 

técnica. 

 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 

3.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a 

proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 

julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de propostas. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do 

sistema, que:  

3.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação; 

3.2.2. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada está em 

conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo; 

3.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não empresa menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 

14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, 

da Constituição; 

3.2.4. Não possuir, em sua cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos 

III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 

93 da Lei 8.213/1991. 
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3.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em capo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observando o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.4.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “nenhuma”, impedirá o 

prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.4.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para 

microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do 

campo “nenhuma”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementa nº 

123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte 

ou sociedade cooperativa. 

3.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2. ou 3.4. sujeitará o licitante às 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de 

julgamento e aceitação das propostas. 

3.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações 

no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

3.9. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências. 

 

4. DO PREENCHIMENTO E ENVIO DA PROPOSTA 

 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, na Plataforma do 

Portal: https://bll.org.br 

4.1.1. O licitante interessado poderá utilizar filtros de buscas e selecionar o 

lote/item de interesse e, posteriormente preencher os campos 

exigidos no sistema e finalizar o envio da proposta. 

4.1.2. O licitante deverá enviar a sua proposta mediante o preenchimento 

prévio das informações exigidas no Sistema. 

4.1.3. O acesso para participar da licitação está condicionada ao cadastro 

prévio do interessado na Plataforma do Portal: https://bll.org.br 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 

direta ou indiretamente na execução do objeto. 

https://bll.org.br/
https://bll.org.br/


 

_______________________________________________________________________ 
Praça da Matriz, 247 Castilho - Centro, CEP 16920.000 

Fone 18 – 3741.9000 – e-mail: secretaria@castilho.sp.gov.br 

6 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 

efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 

4.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 

a abertura da sessão pública. 

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriamente do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 

Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 

nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidade e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

4.9. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance poderá ser objeto 

de apuração de responsabilidade. 

4.10. Independente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

respeitados os procedimentos próprios da Administração Pública e efetuadas as 

retenções na fonte dos percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.11. Considerando a Instrução Normativa RFB nº 2043, de 12 de agosto de 2021 e 

alterações posteriores, que dispõe sobre a Escrituração Fiscal Digital de Retenções 

e Outras Informações Fiscais – EFD-Reinf, o gestor do contrato e a empresa licitada 

devem respeitar o critério da competência, e por isso, o mês de emissão da nota 

fiscal deve ser o mesmo da liquidação do empenho para pagamento, devendo ser a 

Nota Fiscal, devidamente habilitada para a liquidação (conforme artigo 63 da Le 

4.320), enviada ao Departamento de Finanças até o prazo máximo do dia 25 do 

mesmo mês da emissão da nota. 

4.12. Quando for exigido pelo Pregoeiro, o licitante deverá preencher a ficha técnica do 

produto ou serviços, juntamente com as informações adicionais. A ficha técnica, 

quando obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema 

ao licitante. 

4.12.1. O licitante não poderá em hipótese nenhuma se identificar na ficha 

técnica, sob pena de desclassificação. 

 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por 

meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 

habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a etapa de 

abertura da sessão pública. 

5.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo pregoeiro, os licitantes poderão 

alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de 

propostas. 

5.3.1. Será desclassifica a proposta que identifique o licitante. 
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5.3.2. A desclassificação será sempre fundamenta e registrada no sistema, 

com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

5.3.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 

definitivo em sentido contrário, levando a efeito na fase de aceitação. 

5.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

5.5. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro 

e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio 

sistema. 

5.6. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 

do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.7. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.8. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.9. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

5.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta 

que cobrir a melhor oferta dever ser de 1% (um por cento). 

5.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto. 

5.12. No pregão, na forma eletrônica, o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, 

após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando 

houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

5.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre 

que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários. 

5.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens 

anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o 

sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 

classificação. 

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances. 

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a 3 (três) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos 

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas 

de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da 

primeira colocada para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 
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5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por 

cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas 

empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em 

valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão 

convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por 

cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, 

no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.17.4. Não se aplicará o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123/2006, quando a primeira colocada também 

tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte. 

5.17.5. Havendo empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta 

ordem: 

5.17.5.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados 

poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à 

classificação; 

5.17.5.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para 

a qual deverão preferencialmente se utilizados registros 

cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

5.17.5.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre 

homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; 

5.17.5.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade 

(compliance), conforme orientações dos órgãos de controle. 

5.17.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, 

aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

5.17.6.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; 

5.17.6.2. Empresas brasileiras; 

5.17.6.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

5.17.6.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos 

da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

5.18. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto 

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 

vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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5.18.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a 

ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.18.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

5.18.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e 

anexado aos autos do processo licitatório. 

5.19. Será desclassificada a proposta que: 

5.19.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.19.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 

Referência; 

5.19.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.19.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.19.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste 

Edital ou seus anexos, desde que insanável. 

5.20. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas de 

valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

5.20.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será 

considerada após diligência do pregoeiro, que comprove: 

5.20.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

5.20.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o 

vulto da oferta. 

5.21. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 

diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.22. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio da Planilha de Custos e Formação de Preços 

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será 

convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores 

adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

5.23. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.23.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas; 

5.23.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção 

a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do 

Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.23.3. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 

de 24 horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, em campo próprio indicado, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 
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5.23.4. Quando o lote negociado contiver vários itens, é necessário que o 

licitante mais bem classificado aplique o percentual de desconto 

indicado na sua proposta em cada item do lote de forma 

proporcional, caso contrário, o último lance ofertado não será 

considerado como válido e adequado. 

5.23.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

 

6. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o pregoeiro verificará se o licitante 

provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação 

no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação 

correlata e no item 2.4. do edital, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 

seguintes cadastros: 

6.1.1. Pesquisa na relação de apenados do Tribunal de Contas do Estado de São 

Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados); e 

6.1.2. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União 

(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br). 

6.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e 

lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 4 e 

seguintes, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 6 e seguintes 

deste Edital. 

6.3. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 

a 43 da Lei Complementar nº 23/06. 

6.5. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 

exigidos do licitante melhor classificado para fins de habilitação, nos termos dos 

arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6.6. Habilitação Jurídica 

 

6.6.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

6.6.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

comerciais; ou no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas, em se 

tratando de sociedade simples; 

6.6.2.1. Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-

se de sociedade por ações, acompanhados da documentação 

mencionada no item 6.6.2., deste subitem. 

https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-na-relacao-de-apenados
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.6.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de 

empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir. 

 

6.7. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

 

6.7.1. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal, comprovada 

através da apresentação da certidão negativa de débitos para com a 

Fazenda Federal; 

6.7.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, demonstrada 

através da apresentação da Certidão Negativa de Débitos inscritos na 

Dívida Ativa; 

6.7.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 

apresentação da Certidão Negativa de Débito Mobiliários, referente 

ao Município de domicilio fiscal da proponente. 

6.7.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço – FGTS; 

6.7.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas; 

6.7.6. Para atendimento às exigências dos subitens 6.7.1, 6.7.2, 6.7.3 e 

6.7.5, serão aceitas certidões positivas com efeito de negativa, nos 

termos do art. 206 da Lei 5.172, de 25 de outubro de 1.966. 

 

6.8. Qualificação Econômico-Financeira 

 

6.8.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor 

da sede do licitante. 

 

6.9. Declaração complementares de apresentação obrigatória (Declaração 

Unificada) 

 

6.9.1. Declaração de pleno cumprimento dos requisitos de habilitação; 

6.9.2. Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte: 

6.9.2.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante 

afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no 

artigo 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, bem 

como sua não inclusão nas vedações previstas no mesmo 

diploma legal. 

6.9.3. Em se tratando de cooperativa que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal nº 11.488/2007: 

6.9.3.1. Declaração subscrita por representante legal do licitante 

afirmando que seu estatuto foi adequado à Lei Federal nº 

12.690/2012 e que aufere Recita Bruta até o limite definido 

no inciso II do caput do art. 3º da Lei Complementar Federal 

nº 123/2006. 

6.9.4. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 

previstas no art. 93 da Lei nº 8.213/1991; 
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6.9.5. Declaração da licitante, elaborada e subscrita por seu representante 

legal, de que se encontra em situação regular perante o Ministério do 

Trabalho, nos termos do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal; 

6.9.6. Declaração que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos; 

6.9.7. Declaração de que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta 

Licitação; e 

6.9.8. Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal. 

6.10. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio 

eletrônico, via sistema na Plataforma do Portal: https://bll.org.br 

6.10.1. Nos moldes do artigo 70, incisos I e II da Lei 14.133/21, toda a 

documentação apresentada pela habilitação poderá ser a original, 

assim compreendida também aqueles documentos emitidos de forma 

online, e por cópias simples, em caso de dúvida quanto à veracidade 

das informações apresentadas, o julgador deverá promover diligência 

necessária para esclarecer ou complementar a instrução do processo. 

6.11. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por 

registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 

tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei 14.133/2021. 

6.12. Eventual inabilitação do licitante será considerada para fins de apuração da 

veracidade das informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos 

de habilitação, conforme o art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021. 

6.13. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 

que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

6.14. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

6.15. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do 

sistema, em formato digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 

6.16. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência: 

6.16.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 

apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar 

fatos existentes á época da abertura do certame; e 

6.16.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data 

de recebimento das propostas. 

6.17. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em alta e acessível a todos, atribuindo-

lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

https://bll.org.br/


 

_______________________________________________________________________ 
Praça da Matriz, 247 Castilho - Centro, CEP 16920.000 

Fone 18 – 3741.9000 – e-mail: secretaria@castilho.sp.gov.br 

13 

6.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

 

7. DOS RECURSO 

 

7.1. A interposição de recurso contra a decisão proferida pelo pregoeiro observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. O prazo para apresentação das razões recursais é de (três) dias úteis, contados da 

data de intimação ou de lavratura da ata. A interposição do recurso será 

comunicada aos demais licitantes, os quais poderão apresentar contrarrazões em 

igual prazo, contado da interposição do recurso, tendo assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

7.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de 

vencedor, sob pena de preclusão. 

7.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 

30 minutos, podendo o pregoeiro dar provimento ou negar o mesmo. 

7.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

7.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, 

ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

7.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

7.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO 

 

8.1. Verificado o atendimento das condições de habilitação da(s) proponente(s) de 

melhor oferta, esta(s) será(ão) declarada(s) vencedora(s) do item correspondente 

e após o exaurimento da fase de recursos ou não havendo manifestação nesse 

sentido, ser-lhes-á adjudicado o objeto desta licitação. 

8.2. Se a proponente de melhor oferta do item não atender às exigências de habilitação, 

será examinada a documentação das proponentes das ofertas subsequentes, na 

ordem de classificação, até o encontro de uma que atenda a todas as exigências do 

Edital, sendo a respectiva proponente declarada vencedora do item e a ela feita a 

adjudicação do objeto da licitação. 

8.3. O objeto desta licitação será adjudicado por item à(s) licitante(s) cuja(s) 

proposta(s) seja(m) considerada(s) vencedora(s) do certame. 

 

9. DA HOMOLOGAÇÃO 

 

9.1. Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida ao Prefeito Municipal para 

homologação e autorização para assinatura da ata de registro de preços ou 

contrato ou instrumento equivalente. 

9.2. A falta de manifestação imediata e motivada dos licitantes importará a decadência 

do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora. 
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10. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo 

de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata 

de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, 

desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou 

presencial, e disponibilizada no sistema de registro de preços. 

10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias 

para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a 

indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas 

quantidades, preços registrados e demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que 

devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

11.1. Por se tratar de registro de preços não é necessária a indicação da dotação 

orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou 

instrumento hábil. 

11.2. As despesas possuem compatibilidade com as demais Lei Orçamentárias (LDO/PPA) 

e serão previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei 

Federal nº 4.320/64. 

 

12. DO PAGAMENTO 

 

12.1. O pagamento será feito no 5º (quinto) dia útil, após a entrega do objeto, mediante 

a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada com 

indicação do número do pregão e atestado pelo responsável pelo acompanhamento 

do produto adquirido. 

12.2. A contagem do prazo para pagamento considerará dias corridos e terá início e 

encerramento em dias de expediente nesta Prefeitura. 

12.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência. 
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12.4. A nota fiscal deverá ser emitida separada por secretarias, conforme determinações 

dos setores elencados neste edital, quando for o caso. 

12.5. O prazo estabelecido no primeiro parágrafo deste tópico poderá ser alterado, 

mediante prévia justificativa da autoridade competente e posterior comunicação ao 

órgão de controle interno da Administração e do Tribunal de Contas competente, 

exclusivamente nas seguintes condições: 

12.5.1. Grave perturbação da ordem, situação de emergência ou calamidade 

pública; 

12.5.2. Pagamento do contrato cujo objeto seja imprescindível para 

assegurar a integridade do patrimônio público ou para manter o 

funcionamento das atividades finalísticas do órgão ou entidade, 

quando demonstrado o risco de descontinuidade da prestação de 

serviço público de relevância ou o cumprimento da missão 

institucional. 

 

13. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

 

13.1. O contrato será extinto, mediante decisão fundamentada, assegurando o 

contraditório e ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

13.1.1. O não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste 

Edital e Termo de Referência; 

13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela 

autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou 

por autoridade superior; 

13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa que restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da 

sociedade ou falecimento do contratado; 

13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos 

da execução do contrato; 

13.1.6. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do 

órgão ou da entidade contratante. 

13.2. O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador e homologado pelo Chefe do Executivo. 

13.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes 

de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

13.4. A extinção do contrato poderá ser: 

13.4.1. determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no 

caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

13.4.2. consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 

ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 

Administração; 

13.4.3. determinada por decisão judicial. 

13.5. Na ocorrência das hipóteses descritas nos itens 13.4.1 e 13.4.2, serão as mesmas 

manifestadas de forma escrita e fundamentada. 
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13.6. Se a extinção se der por culpa exclusiva da Administração, será o Contratado 

ressarcido pelos prejuízos regulamente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a: 

13.6.1. devolução de garantia; 

13.6.2. pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de 

extinção; 

13.6.3. pagamento do custo da desmobilização. 

13.7. Havendo culpa da Contratada na extinção do contrato, além das penalidades 

previstas no artigo 155 e seguintes da Lei nº 14.133/21, será a caução retida em 

favor dessa Administração até que se comprove a quitação de todos os encargos 

trabalhistas e fiscais inerentes à execução do objeto do presente contrato sem 

prejuízo, caso aplicada, o recolhimento da multa devida. 

 

14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

14.1. Comete infração administrativa prevista nos artigos 155 e seguintes da Lei Federal 

nº 14.133/2021, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

14.1.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato; 

14.1.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do 

contrato; 

14.1.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

14.1.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.1.5. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, 

não mantiver a proposta em especial quando: 

14.1.5.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou 

após a negociação; 

14.1.5.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando 

exigível; 

14.1.5.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa 

competitiva; 

14.1.5.4. Deixar de apresentar amostra; ou 

14.1.5.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as 

especificações do edital. 

14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta; 

14.1.7. Recursar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente 

no prazo estabelecido pela Administração; 

14.1.8. Comporta-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza, em especial quando: 

14.1.8.1. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

14.1.8.2. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

14.1.8.3. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

14.1.8.4. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 

2013. 
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14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021 a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo 

das responsabilidades civil e criminal: 

14.2.1. Advertência; 

14.2.2. Multa; 

14.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e 

14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade. 

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

14.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

14.4. Com relação à execução do contrato, comete infração administrativa, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

14.4.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

14.4.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

14.4.3. Der causa à inexecução total do contrato; 

14.4.4. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

14.4.5. Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

14.4.6. Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.4.7. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza; 

14.4.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013. 

14.4.9. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de 

que trata o caput e seus incisos para cálculo de multa compensatória 

incidirá sobre o valor estimado da contratação ou da adjudicação. 

14.5. O valor da multa de mora ou compensatória aplicada será: 

14.5.1. Retido dos pagamentos devidos pelo órgão ou entidade, inclusive 

pagamentos decorrentes de outros contratos firmados com o 

contratado; 

14.5.2. Descontado do valor da garantia prestada; 

14.5.3. Pago por meio de documento próprio junto a unidade de recebimento 

de receitas; 

14.5.4. Cobrado judicialmente. 

14.6. A gradação das multas moratórias será realizada da seguinte forma: 

14.6.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso 

injustificado incidente sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 10 (dez) dias; 

14.7. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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14.8. A sanção de multa compensatória será aplicada ao responsável por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, 

calculada na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato, não 

podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta 

por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes parâmetros: 

14.8.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor 

contratado, para aquele que: 

14.8.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.8.1.2. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato 

superveniente devidamente justificado. 

14.8.2. De 10% (dez por cento) sobre o valor contratado, em caso de recusa 

do adjudicatário em efetuar o reforço de garantia contratual; 

14.8.3. De 20% (vinte por cento) sobre o valor da parcela do objeto não 

executada, em caso de inexecução parcial do contrato; 

14.8.4. De 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de: 

14.8.4.1. Apresentação de declaração ou documentação falsa exigida 

para o certame ou declaração falsa durante a licitação ou a 

execução do contrato; 

14.8.4.2. Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução 

do contrato; 

14.8.4.3. Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 

14.8.4.4. Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da 

licitação; 

14.8.4.5. Prática de ato lesivo previsto no artigo 5º da Lei nº 12.846, de 

1º de agosto de 2013; 

14.8.4.6. Entrega de objeto com vícios ou defeitos ocultos que o torne 

impróprio ao uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor 

ou, ainda, fora das especificações contratadas; 

14.8.4.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato de cause grave 

dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

14.8.4.8. Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 

14.9. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação 

cumulada de outras sanções previstas na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

14.10. Será aplicada a sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

Pública Municipal, pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, observando-se os parâmetros estabelecidos, 

aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

14.10.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo: Pena – impedimento pelo período de até dois 

anos; 

14.10.2. Dar causa à inexecução total do contrato: Pena – impedimento pelo 

período de até três anos; 

14.10.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: Pena – 

impedimento pelo período de até seis meses; 
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14.10.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado: Pena – impedimento pelo período de até 

quatro meses; 

14.10.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para 

a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua 

proposta: Pena – impedimento pelo período de até quatro meses; 

14.10.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado: Pena – impedimento pelo período de 

um ano. 

14.11. Será aplicada a sanção de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública direta e indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de três anos e máximo de seis anos, observando-se os parâmetros 

estabelecidos, aos responsáveis pelas seguintes infrações: 

14.11.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame 

ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do 

contrato: Pena – até quatro anos; 

14.11.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato: Pena – até seis anos; 

14.11.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 

natureza: Pena – até seis anos; 

14.11.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 

Pena – até cinco anos; 

14.11.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013: Pena – até seis anos. 

14.12. A aplicação de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 

Administração Pública deve ser precedida de análise jurídica e será de competência 

exclusiva da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

14.13. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação 

contratual sujeitará o infrator à sanção cabível parar a mais grave entre elas, ou se 

iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações 

como circunstância agravante. 

14.14. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa. 

14.15. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. Antes do parecer final 

da comissão, terá prazo de alegações finais no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

14.16. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido 

pela Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e 

o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do 

órgão ou entidade promotora da licitação. 

14.17. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 

será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a 

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 

de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
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14.18. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do seu recebimento. 

14.19. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

14.20. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados (art. 156, § 9º, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.21. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 

nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os 

casos, o contraditório, e ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.22. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (art. 161, da Lei 

nº 14.133, de 2021). 

14.23. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 

14.133/21. 

14.24. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultante de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

 

15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

15.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o Edital ou solicitar 

esclarecimentos no prazo de até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

15.1.1. A impugnação deverá ser enviada exclusivamente por meio 

eletrônico, em campo próprio do Sistema BLL no endereço eletrônico 

https://bll.gor.br/, podendo ser anexados documentos digitalizados 

em formato “pdf”. 

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

15.3. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

 

https://bll.gor.br/


 

_______________________________________________________________________ 
Praça da Matriz, 247 Castilho - Centro, CEP 16920.000 

Fone 18 – 3741.9000 – e-mail: secretaria@castilho.sp.gov.br 

21 

16. DO FORO 

 

16.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andradina, Estado de São Paulo, para dirimir as 

questões oriundas deste Edital que não forem resolvidas por via administrativa ou 

por arbitramento na forma do Código Civil. 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAL 

 

17.1. Será divulgada ata de sessão pública no sistema eletrônico. 

17.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente 

estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

17.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

17.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 

contratação. 

17.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 

dias de expediente na Administração. 

17.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 

observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

17.9. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma: 

https://bll.org.br, podem ser obtidas nos canais de atendimento da BLL COMPRAS, 

por e-mail, whatsapp, chat disponíveis ou ainda pelo telefone (41) 3097 4600. 

17.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), no portal da transparência do Município de Castilho 

no sitio https://www.castilho.sp.gov.br ou 

http://45.175.171.143:8079/Transparencia/, ou pelo e-mail: 

licitacao@castilho.sp.gov.br 

17.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.12.1. Anexo I – Termo de Referência; 

17.12.2. Anexo II – Modelo de Proposta Comercial; 

17.12.3. Anexo III - Minuta da Ata de Registro de Preços; 

17.12.4. Anexo IV – Minuta do Contrato; 

17.12.5. Anexo V – Modelo de Declaração Unificada; 

17.12.6. Anexo VI – Termo de Ciência e Notificação; 

17.12.7. Anexo VII – Declaração de documentos à disposição do TCESP; e 

17.12.8. Anexo VIII – Cadastro do responsável. 

 

https://bll.org.br/
https://www.castilho.sp.gov.br/
http://45.175.171.143:8079/Transparencia/
mailto:licitacao@castilho.sp.gov.br
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Castilho – SP, 03 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

Paulo Duarte Boaventura. 

Prefeito. 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA – ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

 

JUSTIFICATIVA 

 

Da aquisição de pedra brita nº 01 

 

O município de Castilho busca melhorias, conservação e modernização das estradas rurais, 

dentre as quais, a operação melhor caminho. 

 

Para execução destes serviços há a necessidade de utilização de diversos produtos, entre 

eles, pedra brita. 

 

Considerando que o município tem uma malha de estradas vicinais acima de média do 

Estado de São Paulo, com aproximadamente 500 km. 

 

Considerando que o município de Castilho possui uma vasta extensão territorial, 1.065,318 

km2, 13 assentamentos da reforma agrária com aproximadamente 1.608 famílias, sendo 

1.199 estabelecimentos agropecuários, segundo dados do IBGE disponíveis em: 

 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/castilho/pesquisa/24/76693 

https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/sp/castilho.html 

 

A adequação, manutenção e conservação das estradas rurais tem por objetivo principal 

atender a necessidade do produtor rural em escoar sua produção agropecuária, viabilizar o 

transporte escolar e atendimento de urgência/emergência com ambulâncias ou viaturas 

policiais, bem como a própria locomoção do home do campo, são necessárias ações 

voltadas para a melhoria da infraestrutura, melhorando a logística da produção agrícola e 

ao fomento da agroindústria. 

 

Considerando que as manutenções de estradas garantem o tráfego normal de veículos, 

evita erosão do solo, degradação do meio ambiente e adequa a acomodação das águas 

pluviais. 

 

Que a economia do município de Castilho também é oriunda da produção rural, sendo esta 

a atividade agropecuária que gera o sustento da grande parte das famílias de nosso 

município, portanto, é imprescindível que as estradas estejam adequadas para escoar a 

produção, garantindo aos nossos produtores a possibilidade de dar a destinação final à sua 

produção, dando oportunidades de geração de renda e maior segurança alimentar. 

 

Considerando que a este produto, Pedra Brita nº 01, é um dos produtos essenciais para 

melhorias nas estradas rurais. 

 

Considerando a necessidade da execução contínua e sem interrupções dos trabalhos em 

prol da comunidade castilhense. 

 

 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/sp/castilho/pesquisa/24/76693
https://www.ibge.gov.br/cidades-e-estados/sp/castilho.html
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Da aquisição de CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente e RR 2C – Emulsão 

Asfáltica de Ruptura Rápida 

 

A presente aquisição se dá pela necessidade de recuperação e conservação das vias 

públicas do Município de Castilho, cujo pavimento apresenta deterioração decorrente do 

desgaste natural e da ação das águas pluviais. 

 

As vias objeto de intervenção são de relevante importância para a população local, sendo 

alvo recorrente de reclamações por parte dos munícipes em razão das precárias condições 

de trafegabilidade, com a presença de inúmeras patologias no pavimento, tais como 

afundamentos, trincas e buracos em estado avançado de degradação. 

 

Diante da situação exposta e da necessidade de adoção de medias imediatas, visando à 

preservação da segurança viária e à prevenção de acidentes com potencial de causar 

danos materiais e pessoais, solicita-se a aquisição de massa asfáltica e ligante 

betuminoso, insumos indispensáveis para que os serviços de manutenção e conservação 

viária continuem sendo executados de forma eficiente e ininterrupta. 

 

Da aquisição de concreto usinado FCK 20MPA com Brita 01, Slump 10 +/-2 

 

O concreto usinado visa atender às demandas das Secretarias Municipais, constituindo-se 

em insumo indispensável para a execução de diversas obras de infraestrutura urbana no 

âmbito do Município. 

 

O material objeto da presente aquisição destina-se à construção, manutenção e reparação 

de elementos estruturais, incluindo, mas não se limitado a: pilares, sapatas, vigas, guias, 

sarjetas, sarjetões, bocas de lobo, meio-fio, calçadas e demais estruturas correlatas. 

 

O concreto usinado caracteriza-se pela produção em usina com dosagem controlada e 

monitorada de seus componentes, o que assegura padrão de qualidade superior ao do 

concreto produzido em obra. Tal característica o torna imprescindível em situações que 

exigem elevada resistência estrutural, notadamente em locais submetidos à intensa 

movimentação de pedestres, veículos e equipamentos de grande porte, conferindo maior 

capacidade de suporte às cargas impostas, além de proporcionar durabilidade e 

desempenho superiores ao longo do tempo. 

 

DO OBJETO 

 

Registro de preços para a aquisição de pedra brita nº 01, CBUQ – Concreto Betuminoso 

Usinado a Quente, RR 2C – Emulsão Asfáltica de Ruptura Rápida e concreto usinado FCK 

20MPA, para atender a demanda da Secretaria de Obras e Logradouros. 

 

Quantitativos: 

 

Item Descrição do produto 
Unidade de 

medida 
Quant. 

01 Pedra Brita nº 01. Tonelada 2.000 

02 
CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado Quente – 

Faixa “C”, a granel, devendo a temperatura 
Tonelada 400 
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mínima 160ºC na retirada na usina. 

03 
RR 2C – Emulsão Asfáltica de Ruptura Rápida, 

tambor de 200 litros. Tambor 20 

04 
Concreto usinado fck = 20 Mpa, slump 10 + ou – 

2 cm, contendo brita 01. M3 600 

 
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns. 

 

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo. 

 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

 

Julgamento: O critério de julgamento da proposta é menor preço por item. 

 

EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

Condições de entrega 

 

Os produtos constantes dos itens 01, 03 e 04 (pedra brita, emulsão asfáltica e concreto 

usinado), serão adquiridos em parcelas, de acordo com as necessidades da Administração 

Municipal, deverão ser entregues no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, contados da 

data do recebimento da Autorização de Fornecimento, no Almoxarifado Central da 

Prefeitura Municipal de Castilho, situado na Rua José Manoel de Ângelo n. 898, Centro, 

nesta cidade de Castilho, assumindo todas as despesas para efeito atendimento ao objeto 

licitado. 

 

A usina de concreto deverá estar localizada em um raio de distância de até 50 (cinquenta) 

km da sede da Prefeitura do Município de Castilho. 

 

O produto constante do item 02 (CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente), será 

adquirido em parcelas, de acordo com as necessidades da Administração Municipal, 

deverão ser retirados pela Prefeitura Municipal de Castilho, através da Secretaria de Obras 

e Logradouros. 

 

A usina de asfalto deverá estar localizada em um raio de distância de até 60 (sessenta) 

km da sede da Prefeitura do Município de Castilho. 

 

A adjudicatária terá o prazo de 07 (sete) dias úteis para disponibilizar o objeto do item 02, 

contado a partir da data da Autorização de Fornecimento (Pedido de compras). 

 

Caso a empresa verifique a impossibilidade de cumprir com o fornecimento, deverá 

encaminhar a Prefeitura Municipal de Castilho no Departamento de Obras e Serviços, 

solicitação de prorrogação de prazo de entrega, da qual deverão constar o motivo do não 

cumprimento do prazo, devidamente comprovado e o novo prazo previsto para fornecer o 

produto. 
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A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Prefeitura Municipal de Castilho, 

pelo setor requisitante, na forma da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e 

proporcionalidade, informando-se à empresa da decisão proferida. 

 

Em caso de negação da prorrogação do prazo de entrega, e o não cumprimento da 

entrega no prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas na lei. 

 

O atestado de recebimento registrado em canhoto de nota fiscal ou documento similar, 

não configura o recebimento definitivo do material. 

 

A entrega/retirada, acompanhamento do objeto, recebimento das notas fiscais, e demais 

fiscalizações, ficará representada pelo responsável da Secretaria de Obras e Logradouros. 

 

Por ocasião da entrega, a Contratada deverá colher no comprovante de entrega (canhoto 

da nota fiscal ou outro documento similar), validando a data do recebimento, o nome do 

recebedor, o cargo, o nº do registro geral (RG) ou CPF, bem como também a assinatura 

do servidor responsável pelo recebimento. 

 

O(s) produto(s) poderá(ão) ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos imediatamente, a contar da notificação da Empresa, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Empresa 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

Do controle e fiscalização da execução 

 

Será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos serviços, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Empresa, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos. 

 

Fiscalização do Contrato 

 

A execução do contrato deverá ser acompanhada pelo Secretário de Obras e Logradouros, 

Sr. Dalvo Rodrigues, CPF: 095.***.***-03, e na sua ausência, o servidor Edemilson 

Pereira da Silva, cargo: Subsecretário de Obras e Logradouros, CPF: 044.***.***-73, 

responderá pela fiscalização 

 

Compete ao fiscal do contrato: 

 

- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

os termos do Edital, seus anexos e proposta da empresa; 
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- Anotar em registro próprio as falhas detectadas, e encaminhar os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

- Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços/entrega do produto, 

fixando prazo para sua correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam 

as mais adequadas; 

 

A contratada será obrigada a reparar e corrigir a execução do objeto do contrato em que 

se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais 

nela empregados, conforme determina a Lei nº 14.133/2021, art. 119. 

 

DO PAGAMENTO 

 

O pagamento será feito no 5º (quinto) dia útil, após a entrega do objeto, mediante a 

apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada com indicação 

do número do pregão e atestado pelo responsável pelo acompanhamento do produto 

adquirido. 

 

A contratada deverá emitir Nota Fiscal Eletrônica de Serviços NFS-e ou Nota Fiscal 

Eletrônica de Produtos ou Mercadorias NF-e, e entregar no Almoxarifado Central / 

Secretaria de Obras e Logradouros, juntamente com o produto a ser recebido, para o 

devido processamento da entrega. 

 

Os pagamentos somente serão efetuados mediante apresentação do respectivo documento 

fiscal e com expresso aceite do fiscal do contrato. 

 

A emissão da Nota Fiscal/Fatura será procedida do recebimento definitivo do(s) 

produto(s), atestada e certificada pelo fiscal do contrato. 

 

Após a certificação do fiscal do contrato, deverão ser apresentadas, no setor 

Financeiro/Contabilidade do Município de Castilho, as notas fiscais/faturas, emitidas em 01 

(uma) via, devendo conter no corpo a descrição do objeto, o número do contrato e com a 

indicação de número da conta bancária da Empresa, para depósito do pagamento. 

 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Empresa providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando ônus para a Contratante. 

 

RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

 

Por se tratar de registro de preços não é necessária a indicação da dotação orçamentária, 

que somente será exigida para a formalização do contrato ou instrumento hábil. 

 

As despesas possuem compatibilidade com as demais Lei Orçamentárias (LDO/PPA) e 

serão previamente empenhadas, nos termos do art. 58 e seguintes, da Lei Federal nº 

4.320/64. 
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DOS VALORES ESTIMADOS 

 

Valor estimado para a aquisição dos produtos, constam na tabela abaixo. 

 

Item Descrição 

Unidade 

de 

medida 

Quant. 
Valor unitário 

(R$) 

Valor total 

(R$) 

01 Pedra Brita nº 01. Tonelada 2.000 111,67 223.340,00 

02 

CBUQ – Concreto 

Betuminoso Usinado 

Quente – Faixa “C”, 

a granel, devendo a 

temperatura 

mínima 160ºC na 

retirada na usina. 

Tonelada 400 743,33 297.332,00 

03 

RR 2C – Emulsão 

Asfáltica de Ruptura 

Rápida, tambor de 

200 litros. 

Tambor 20 2.333,33 46.666,60 

04 

Concreto usinado 

fck = 20 Mpa, 

slump 10 + ou – 2 

cm, contendo brita 

01. 

M3 600 670,00 402.000,00 

 

Na proposta de preço deverão estar inclusos todos os custos necessários ao atendimento 

do objeto, inclusive impostos diretos e indiretos, obrigações trabalhistas e previdenciárias, 

taxas, fretes, transportes, garantia dos produtos e seguros incidentes ou que venham a 

incidir sobre o fornecimento. 

 

Se a proposta da licitante estiver seriamente desequilibrada ou os preços inexequíveis, em 

relação à estimativa prévia de custo pela Prefeitura do Município de Castilho, esta poderá 

exigir que a licitante apresente um detalhamento dos preços ofertados, afim de 

demonstrar a consistência dos preços em relação ao método e prazo propostos. 

 

Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, para efeito de 

comprovação de sua exequibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes 

procedimentos: 

 

a) Solicitação à proponente para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, apresentar 

justificativa e comprovações em relação aos custos com indícios de 

inexequibilidade; 

b) Pesquisa em órgãos públicos ou empresas privadas; 

c) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração 

ou com a iniciativa privada; 

d) Verificação de Notas Fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

e) Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual e Municipal; e 

f) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias. 
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DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE 

 

São obrigações a Contratante: 

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins 

de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à Empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Empresa, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

e) Efetuar o pagamento à Empresa no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

 

A Administração não responderá por quaisquer compromissos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Empresa, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

DA RESPONSABILIDADE DAS CONTRATADAS 

 

A empresa deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 

proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 

boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

 

Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos. 

 

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. 

 

Comunicar à Contratada, imediatamente, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 

prazo previsto, com a devida comprovação. 

 

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

Fornecer os produtos objeto do presente contrato dentro dos melhores índices de padrão e 

qualidade, respeitando as normas técnicas e padrões existentes. 

 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura do Município de 

Castilho, durante o fornecimento dos serviços. 
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ANEXO II 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

REFERENTE: 

Processo Licitatório nº 90/2026 

Pregão nº 15/2026 

 

Registro de preços para a aquisição de pedra brita nº 01, CBUQ – Concreto Betuminoso 

Usinado a Quente, RR 2C – Emulsão Asfáltica de Ruptura Rápida e concreto usinado FCK 

20MPA, para atender a demanda da Secretaria de Obras e Logradouros. 

 

1 - Dados da Proponente: 

 

Razão Social: 

 

CNPJ (MF):        Inscrição Estadual:  

 

Endereço:         

 

Cidade:        Estado: CEP: 

 

Telefone:  

 

E-mail institucional: 

 

2 - Identificação do representante legal para fins de assinatura do contrato: 

 

Nome: 

 

RG:        CPF(MF): 

 

Endereço Residencial      Cidade/UF: 

 

Nacionalidade:      Profissão: 

 

Estado Civil:       Telefone: 

 

E-mail pessoal: 

 

Item Descrição do produto 

Unidade 

de 

medida 

Quant. Valor unitário Valor total 

01 Pedra Brita nº 01. Tonelada 2.000   

02 

CBUQ – Concreto Betuminoso 

Usinado Quente – Faixa “C”, a 

granel, devendo a temperatura 

mínima 160ºC na retirada na 

Tonelada 400   



 

_______________________________________________________________________ 
Praça da Matriz, 247 Castilho - Centro, CEP 16920.000 

Fone 18 – 3741.9000 – e-mail: secretaria@castilho.sp.gov.br 

31 

usina. 

03 

RR 2C – Emulsão Asfáltica de 

Ruptura Rápida, tambor de 

200 litros. 

Tambor 20   

04 

Concreto usinado fck = 20 

Mpa, slump 10 + ou – 2 cm, 

contendo brita 01. 

M3 600   

 
A licitante declara que: 

 

A) Todo (s) o (s) item (ns) está (ão) de acordo com as descrições e especificações do 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA (ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS). 

B) A entrega do item se dará imediatamente, após a formalização da Ata de Registro 

de Preços ou contrato, de acordo com a requisição prévia expedida pela Secretaria 

de Obras e Logradouros. 

C) O prazo de validade da proposta é de ____ (_________________) dias. 

D) Aceita todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos. 

E) Que o preço apresentado abrange todas as despesas incidentes sobre o objeto da 

licitação (a exemplo de impostos, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais e gastos com transporte), bem como os descontos porventura 

concedidos. 

F) Que se compromete a efetuar a execução do item no preço e prazo constantes de 

sua proposta. 

 

Local, ______ de _______________ de 2026. 

 

 

 

 

 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

Nº do documento de identidade 

 

 

 

 

 

Dados Bancários: 

 

Banco: ____________________________________________ 

 

Agência: __________________ C/C: ____________________ 

 

Titular: _________________________________________________________________ 
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ANEXO III 

 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XX/2026/L&C 

 

PROCESSO LICITATÓRIO 90/2026 

PREGÃO 15/2026 

 

 

O MUNICÍPIO DE CASTILHO, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 45.663.556/0001-04, com sede administrativa na Praça da 

Matriz, nº. 247, Centro, Castilho – SP, CEP: 16.920-000, neste ato representada pelo seu 

Prefeito, Sr. PAULO DUARTE BOAVENTURA, brasileiro, casado, agricultor, portador da 

cédula de identidade – R. G. nº. 11.709.649-0 SSP SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº. 

037.700.118-05, residente e domiciliado no Município de Castilho, Estado de São Paulo, na 

Rua José Manoel de Ângelo, nº. 475, Centro, CEP: 16.920-000, a seguir denominada 

simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR, e, de outro lado, como DETENTOR DA ATA a/o 

empresa/senhor(a) XXXXXXXXXXX, inscrita sob o CNPJ/MF nº. XXXXXXXXXX/XXX/XX, 

situada a Rua XXXXXXXXXX, nº. XXX, bairro, CEP: XX.XXX-XXX, Telefone: (XX) XXXX 

XXXX, e-mail: XXXXXXXXXX, na cidade de XXXXXXXXXXX, Estado de XXXXXXXX, neste 

ato representada pelo(a) Sr.(a) XXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, 

profissão, portador(a) da cédula de identidade RG nº. XXXXXXXXXXXXXX, e inscrito(a) no 

CPF/MF sob o nº. XXXXXXXXXX, residente e domiciliado na Rua XXXXXXXX, nº. XXXX, 

bairro, na cidade de XXXXXX, Estado de XXXXXX, CEP: XX.XXX-XXX; assinam a presente 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, devidamente ratificada pela autoridade competente, 

conforme o Processo Administrativo 6007/2026. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DAS PARTES 

 

1.1. Este instrumento, formalizado pelo órgão gerenciador e o detentor da ata, objetiva 

atender às demandas dos seguintes órgãos e entidades participantes do registro de 

preços: 

 

Órgão/Secretarias participantes 

Secretaria de Obras e Logradouros 

 

1.2. ADERENTE DE PREÇO: A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a 

relação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais 

aos do licitante vencedor do certamente, compõe anexo a esta Ata de Registro de 

Preços. 

1.3. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO 

2.  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, e as demais 

condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 
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Item Descrição do produto 

Unidade 

de 

medida 

Quant. Valor unitário Valor total 

01 Pedra Brita nº 01. Tonelada 2.000   

02 

CBUQ – Concreto Betuminoso 

Usinado Quente – Faixa “C”, a 

granel, devendo a temperatura 

mínima 160ºC na retirada na 

usina. 

Tonelada 400   

03 

RR 2C – Emulsão Asfáltica de 

Ruptura Rápida, tambor de 

200 litros. 

Tambor 20   

04 

Concreto usinado fck = 20 

Mpa, slump 10 + ou – 2 cm, 

contendo brita 01. 

M3 600   

 
2.1.1. Nas contratações decorrentes desta ata de registro de preço, o quantitativo a ser 

eventualmente adquirido ficará limitado ao valor máximo da despesa fixado no 

Termo de Referência. 

2.2. O presente instrumento caracteriza-se como um documento vinculativo e 

obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação do 

item indicados no subitem 2.1, nas condições definidas no ato convocatório, seus 

anexos, propostas de preços e ata do Pregão 15/2026, na forma eletrônica, que 

integram este instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade do 

registro. 

2.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará os órgãos e entidades participantes a 

contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, 

desde que devidamente motivada. 

2.4. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 

recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, 

penalidades e demais condições do ajuste, encontra-se definidos no Termo de 

Referência, Anexo ao Edital. 

2.5. A presente Ata de Registro de Preços será regida pela Lei Federal nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA– VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.  

3.1. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano, contados da assinatura desta 

Ata de Registro de Preços, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

3.1.1. A prorrogação deverá estar acompanhada com a comprovação da vantagem do 

preço registrado, permitida a negociação com o detentor da ata desde que 

observada a Cláusula Quarta deste instrumento. 

3.1.2. No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a 

renovação dos quantitativos registrados, até o limite do quantitativo original, desde 

que justificado pelo órgão gerenciador. 

3.1.3. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ARP. 
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CLÁUSULA QUARTA – REVISÃO DO PREÇO REGISTRADO 

4.  

4.1. Durante a vigência da ARP o órgão gerenciador deverá proceder à atualização 

periódica dos preços registrados, com o objetivo de verificar a oscilação de mercado 

e adotar uma das medidas previstas nesta cláusula, se for o caso. 

4.2. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021 (caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, 

que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado), os preços registrados 

poderão ser alterados, desde que observadas as disposições delineadas neste 

instrumento. 

4.3. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado, 

caberá ao órgão gerenciador promover as negociações para viabilizar a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado, mediante as seguintes providências: 

I – convocar o detentor da ARP, a fim de estabelecer negociação para redução dos preços 

originalmente registrados e a sua adequação ao praticado no mercado; 

II – liberar o detentor da ARP do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade, se 

frustrada a negociação com ele intentada; 

III – convocar os aderentes de preço, na ordem de classificação, visando a promover igual 

negociação. 

4.3.1. A ordem de classificação dos aderentes de preço que aceitarem reduzir seus preços 

aos valores de mercado observará a classificação original. 

4.4. Quando o preço do mercado se tornar superior aos preços registrados e do detentor 

da ARP comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento, a impossibilidade 

de cumprimento do compromisso inicialmente assumido, o órgão gerenciador 

deverá: 

I – liberar o fornecedor do compromisso assumido e sem aplicação da penalidade, se 

confirmada a veracidade dos motivos e se os comprovantes forem apresentados; 

II – promover negociação com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes. 

4.4.1. Não existindo aderentes de preço e licitantes remanescentes, ou não havendo êxito 

nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder o cancelamento da ARP. 

4.5. Na hipótese em que o detentor da ARP, antes do pedido de fornecimento, solicite a 

revisão do preço registrado e comprove que a elevação seja decorrente de evento 

posterior à assinatura da ARP, absolutamente independente da vontade das partes 

e proveniente de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis 

que inviabilizem a manutenção dos preços registrados, o órgão gerenciador deverá: 

I – proceder às negociações, e no caso do seu êxito, liberar o detentor da ARP do 

compromisso assumido e sem aplicação da penalidade; 

II – promover a alteração do preço registrado em favor do solicitante quando frustrada a 

negociação de que trata o inciso I. 

4.5.1. Diante da inexistência de aderentes de preços e licitantes remanescentes que 

impeçam a realização das negociações mencionada no inciso I, a revisão do preço 

solicitada pelo detentor da ata ficará condicionada a demonstração de que o valor 

pretendido está compatível com os valores praticados pelo mercado. 

4.5.2. A fixação do novo preço a ser registrado deverá ser consignada em Termo Aditivo à 

ARP, com as justificativas cabíveis, observada a anuência das partes. 

4.5.3. O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão de preços, no prazo definido no 

parágrafo único do art. 123 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
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4.5.4. A critério do órgão gerenciador, as utilizações e as adesões à ARP poderão ser 

suspensas durante o período de análise do pedido de revisão. 

4.5.5. A alteração dos preços registrados não modifica automaticamente os preços dos 

contratos decorrentes do SRP, cuja revisão deverá ser feita pelo órgão da 

Administração contratante, observadas as disposições legais incidentes sobre os 

contratos. 

 

CLÁUSULA QUINTA – SUBSTITUIÇÃO DE MARCA OU MODELO DO PRODUTO 

REGISTRADO (NO QUE COUBER) 

5. . 

5.1. O órgão gerenciador poderá aceitar que o detentor da ARP substitua o produto por 

outro de marca ou de modelo diferente daquele registrado na ARP, por comprovado 

motivo ou por fato superveniente à licitação e desde que o novo produto possua, 

comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo 

haver majoração do preço registrado. 

5.2. A aceitação de que trata o subitem 5.1 poderá ser precedida de parecer técnico que 

ateste as informações prestadas pelo detentor da ata e deverá ser consignada em 

Termo Aditivo à ARP. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA ATA 

6. . 

6.1. O órgão gerenciador deverá cancelar o PREÇO REGISTRADO do detentor da ata 

quando este: 

I – for liberado nas hipóteses previstas no inciso II do subitem 4.3 e no inciso I do subitem 

4.4. 

II – descumprir as condições da ARP, sem justificativa aceitável; 

III – não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior 

àqueles praticados no mercado (subitem 4.2); 

IV – não aceitar o preço revisado pelo órgão gerenciador; 

V – sofrer a sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 

6.2. A ATA DE REGISTRO DE PREÇO será cancelada, total ou parcialmente, pelo órgão 

gerenciador: 

I – pelo decurso do prazo de vigência ou quando não restarem detentores da ARP e 

aderentes de preço; 

II – pelo cancelamento de todos os preços registrados; 

III – em razão da utilização total dos itens da ARP, salvo na hipótese de sua prorrogação; 

IV – por fato superveniente, decorrente de caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas na ARP; 

V – por razões de interesse público, devidamente justificadas. 

 

6.2.1. Na hipótese em que o detentor da ata solicite o cancelamento em razão do disposto 

no inciso IV do subitem 6.2, ó órgão gerenciador poderá, com alternativa ao 

cancelamento: 

I – suspender temporariamente as utilizações e as adesões à ARP até a regularização do 

fornecimento do produto/serviço registrado, desde que demonstrado o interesse público e 

a vantagem na manutenção do preços registrado; 
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II – proceder às negociações com os aderentes de preço e os licitantes remanescentes na 

forma do subitem 4.2. 

 

6.3. Nas hipóteses dos incisos II e V do subitem 6.1 e dos incisos IV e V do subitem 6.2 

deste instrumento, o órgão gerenciador deverá motivar sua decisão nos autos do 

processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa do detentor da ARP e dos 

aderentes, se houver. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7. . 

7.1. Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação dos originais da nota 

fiscais/fatura. 

7.2. Os pagamentos serão realizados mediante depósito em conta corrente bancária em 

nome da CONTRATADA, no Banco ______, conta nº ______, Agência nº ______, 

de acordo com as seguintes condições: 

7.2.1. O pagamento será feito no 5º (quinto) dia útil, após a entrega do objeto, mediante 

a apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada com 

indicação do número do pregão e atestado pelo responsável pelo acompanhamento 

do produto adquirido. 

7.2.2. A discriminação dos valores deverá ser reproduzida na nota fiscal/fatura 

apresentada para efeito de pagamento (arts. 117 e 118 da Instrução Normativa da 

Receita Federal do Brasil nº 2.110/2022). 

7.3. O município realizará a retenção de impostos ou outras obrigações de natureza 

tributária, na hipótese de figurar como substituto tributário, de acordo com a 

legislação vigente. 

7.4. O município, para fins de Imposto de Renda Retido na Fonte, deverá observar a 

Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2014. 

7.5. Considera-se para fins de retenção a alíquota prevista no Anexo I, da Instrução 

Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012, que incidirá sobre os 

pagamentos a serem efetuados à contratada. 

7.6. As hipóteses de retenção do Imposto de Renda na fonte e deduções na base de 

cálculo deverão ser informadas nos documentos fiscais, bem como as hipóteses de 

dispensa da retenção. 

7.7. As retenções serão realizadas no momento do pagamento dos valores decorrentes 

da prestação dos serviços contratado/fornecimento dos bens contratados, uma vez 

atestados e liquidados, mediante recolhimento aos cofres municipais, nos termos 

do inciso I do artigo 158 da Constituição Federal. 

7.8. O recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN deverá 

ser feito em consonância com o artigo 3º e demais disposições da Lei 

Complementar Federal nº 116/2023, e respeitando as seguintes determinações: 

7.8.1. Quando da celebração do contrato, a CONTRATADA deverá indicar a legislação 

municipal aplicável aos serviços por ela prestados, relativamente ao ISSQN, 

esclarecendo, expressamente, sobre a eventual necessidade de retenção do tributo, 

pelo tomar dos serviços; 

7.8.2. Caso se mostre exigível, à luz da legislação municipal, a retenção do ISSQN pelo 

tomador dos serviços; 

7.8.3. O CONTRATANTE, na qualidade de responsável tributário, deverá reter a quantia 

correspondente do valor da nota fiscal, fatura, recibo ou documento de cobrança 
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equivalente apresentada e recolher a respectiva importância em nome da 

CONTRATADA no prazo previsto na legislação municipal. 

7.8.3.1. Para tanto, a CONTRATADA deverá destacar o valor da retenção, a titulo de 

“RETENÇÃO PARA O ISS” ao emitir a nota fiscal, fatura, recibo ou documento 

de cobrança equivalente. 

 

CLÁUSULA OITAVA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.   

8.1. A Ata de Registro de Preços deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo 

com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte 

responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

8.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

8.5. Após a assinatura da Ata de Registro de Preços ou instrumento equivalente, o 

órgão poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial 

para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 

obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

8.6. A execução da Ata de Registro de Preços deverá ser acompanhada e fiscalizada 

pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, conforme previsto no 

art. 117, caput, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.7. O fiscal da Ata de Registro de Preços acompanhará a execução do contrato, para 

que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

8.7.1. O fiscal da Ata de Registro de Preços anotará no histórico de gerenciamento da Ata 

todas as ocorrências relacionadas à execução da Ata, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

8.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal acionará a detentora 

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

8.7.3. O fiscal informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar 

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

8.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

8.7.5. O fiscal comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual. 

8.8. O gestor da Ata de Registro de Preços acompanhará os registros realizados pelos 

fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medias 

adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 



 

_______________________________________________________________________ 
Praça da Matriz, 247 Castilho - Centro, CEP 16920.000 

Fone 18 – 3741.9000 – e-mail: secretaria@castilho.sp.gov.br 

38 

8.8.1. O gestor da Ata de Registro de Preços coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização da Ata contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço/autorização de fornecimento, do registro de ocorrências, das alterações e 

das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. 

8.8.2. O gestor da Ata de Registro de Preços verificará a manutenção das condições de 

habilitação da detentora, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 

de riscos eventuais. 

8.8.3. O gestor da Ata de Registro de Preços tomará providências para a formalização de 

processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções. 

8.9. A Detentora deverá manter preposto aceito pela Administração no local do serviço 

para representa-lo na execução do contrato, conforme art. 118 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

9. . 

9.1. São obrigações do Órgão Gerenciador: 

9.1.1. Publicar o extrato da ARP, com a indicação do número da licitação em referência, 

do objeto e do endereço do portal eletrônico da internet, onde poderão ser obtidas 

informações mais detalhadas da ARP. 

9.1.2. Publicar nos moldes do subitem 9.1.1 eventuais mudanças na ARP, inclusive de 

detentores da ARP, de marca, de modelo ou de quantitativos dos itens ou de seus 

respectivos preços. 

9.1.3. Divulgar, mediante publicação no seu portal oficial, o preço registrado com 

indicação dos fornecedores, cuja informação ficará disponível durante a vigência da 

ARP. 

9.1.4. Gerenciar a ata de registro de preços, com a prática, em especial, dos seguintes 

atos: 

9.1.4.1. Indicar para as Secretarias Participantes os fornecedores e seus respectivos 

saldos, visando subsidiar os pedidos de compras, respeitada a ordem de 

registro e os quantitativos a serem fornecidos; 

9.1.4.2. Emitir a autorização de compra; 

9.1.4.3. Proceder à atualização periódica dos preços registrados, com o objetivo de 

verificar a oscilação de mercado e adotar uma das medidas previstas na 

Cláusula Quarta, se for o caso; 

9.1.4.4. Conduzir eventuais renegociações dos preços registrados; 

9.1.4.5. Promover o remanejamento ou redistribuição das quantidades entre as 

Secretarias participantes do processo licitatório; 

9.1.4.6. Prorrogar a vigência da ARP, se for o caso; 

9.1.4.7. Aceitar, se for o caso, que o detentor da ARP substitua o produto por outro de 

marca ou de modelo diferente daquele registrado nesta ata, por comprovado 

motivo ou por fato superveniente à licitação e desde que o novo produto 

possua, comprovadamente, desempenho e qualidade iguais ou superiores, não 

podendo haver majoração do preço registrado, no que couber; 
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9.1.5. Promover o cancelamento do preço registrado ou da própria ARP, total ou 

parcialmente, quando presentes as situações previstas na Cláusula Sexta desta Ata. 

9.1.6. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações feitas pelos 

detentores da ARP, relacionadas ao gerenciamento da ata, ressalvados os 

requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 

nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 

9.1.6.1. Com relação à obrigação delineada no subitem 9.1.6, o Órgão Gerenciador terá 

o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento, para decidir 

todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos 

regidos pela Lei nº 14.133, de 2021, admitida a prorrogação motivada, por 

igual período. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ARP 

10. . 

10.1. São obrigações do Detentor da ARP: 

10.1.1. Manter, durante a vigência do registro de preços, a compatibilidade de todas 

as obrigações assumidas e as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

licitação. 

10.1.2. Responder no prazo de 03 (três) dias as solicitações, pedidos, informações, 

etc., feitas pelo Órgão Gerenciador e pelas Secretarias participantes. 

10.1.3. Na hipótese de o preço do mercado se tornar superior aos preços 

registrados, comunicar e comprovar, antes do pedido de fornecimento realizado 

pelos órgãos e entidades participantes, a impossibilidade de cumprimento do 

compromisso inicialmente assumido. 

10.1.4. Na hipótese de solicitação de revisão de preço, comprovar que a elevação 

seja decorrente de evento posterior à assinatura da ARP, absolutamente 

independente da vontade das partes e proveniente de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis que inviabilizem a manutenção dos 

preços. 

10.1.5. Na hipótese de solicitar a substituição do produto por outro de marca ou de 

modelo diferente daquele registrado na ARP, comprovar o motivo ou o fato 

superveniente à licitação, e desde que o novo produto possua, comprovadamente, 

desempenho e qualidade iguais ou superiores, não podendo haver majoração do 

preço registrado. 

10.1.6. Na hipótese de solicitar o cancelamento do item registrado, comprovar o fato 

superveniente à assinatura da ARP, decorrente de caso de força maior, caso fortuito 

ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 

consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução das obrigações previstas 

na ARP. 

10.2. Celebrado o contrato em decorrência da ARP, os órgãos e entidades participantes 

passam a ser designados como “Contratantes” e o detentor da ata como 

“Contratado”, observadas as obrigações fixadas no Termo de Referência para cada 

um deles. 

10.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência, mas não obrigará os órgãos e 

entidades participantes a contratar, facultada a realização de licitação especifica 

para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11. . 

11.1. Depois de celebrado a ARP, os Detentores da Ata serão responsabilizados 

administrativamente pelas infrações descrita nesta Cláusula. 

11.2. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

11.2.1. der causa à inexecução parcial do contrato; 

11.2.2. der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2.3. der causa à inexecução total do contrato; 

11.2.4. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

sem motivo justificado; 

11.2.5. apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

11.2.6. praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.2.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.2.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 

11.2.9. entregar objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao 

uso a que é destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações 

contratadas; 

11.3. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar à contratada as sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do art. 

156. 

11.3.1. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou 

não, à penalidade de multa compensatória. 

Sanção de Multa 

11.4. Será aplicada MULTA MORATÓRIA nas hipóteses de atraso injustificado na execução 

do contrato, na seguinte forma: 

11.4.1. de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado, até o 

limite de 29 (vinte e nove) dias; 

11.4.1.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção da Ata de Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento 

irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

11.5. A MULTA COMPENSATÓRIA será aplicada nas hipóteses de descumprimento de 

obrigações contratuais ou nos casos decorrentes de atos praticados no 

procedimento licitatório, por qualquer das infrações administrativas previstas no 

art. 155 da Lei Federal nº 14.133/2021, sendo estabelecida em razão do grau de 

importância da obrigação desatendida, objetivando-se a compensação das 

eventuais perdas nas quais a Administração tenha incorrido. 

Infração (Subitens) Percentual da multa 

11.2.1. 
10% (dez por cento) sobre o valor 

da parcela do objeto não executada. 

11.2.2. 

11.2.3. 

11.2.4. 

11.2.5. 

11.2.6. 

De 10% (dez por cento) a 20% 

(vinte por cento) sobre o valor 

contratado. 
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11.2.7. 

11.2.8. 

11.2.9. 

11.6. As penalidades de multa moratória e multa compensatória não serão cumuladas. 

11.7. A multa moratória poderá ser convertida em multa compensatória, observado o 

disposto no art. 162 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

11.8. Quaisquer multas aplicadas deverão ser recolhidas junto ao órgão competente, no 

prazo de até 30 dias contados de sua publicação no Diário Oficial, podendo, ainda, 

ser descontadas de qualquer fatura ou crédito existente, a critério da licitante. 

11.9. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada de garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente. 

Sanção de impedimento de licitar e contratar 

11.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável, em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.2.2., 11.2.3. e 

11.2.4., quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá 

o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta com o Município de Castilho, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

obedecida a seguinte gradação: 

Infração (Subitens) Pena 

11.2.2. 
Impedimento pelo período de até 

dois anos. 

11.2.3. 
Impedimento pelo período de até 

três anos. 

11.2.4. 
Impedimento pelo período de até 

um ano. 

Sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

11.11. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 

responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 

11.2.5., 11.2.6., 11.2.7. e 11.2.8., pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo 

de 6 (seis) anos, obedecida a seguinte gradação: 

Infração (Subitens) Pena 

11.2.5. 
Declaração de inidoneidade de até 

cinco anos. 

11.2.6. 

11.2.7. 

11.2.8. 

Declaração de inidoneidade de até 

seis anos. 

11.12. Será aplicada a sanção de que trata o subitem 11.11. desta Ata de Registro de 

Preços, nas infrações administrativas previstas nos itens 11.2.2., 11.2.3. e 11.2.4. 

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de 

impedimento de licitar e contratar. 

Da Aplicação e do Cômputo da Sanção 

11.13. Os aspectos relacionados à aplicação da sanção, tais como a dosimetria, a 

cumulação, o cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou 

relação contratual e a soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa 

e derivadas de licitações e contratos distintos. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 
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Processo Administrativo Sancionador 

11.15. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto na legislação 

pertinente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONTRATAÇÕES DECORRENTES DA ARP 

12. . 

12.1. A contratação como o detentor da ARP será formalizada por intermédio de 

instrumento de emissão de nota de empenho de despesas e autorização de compra, 

observado no Capítulo I do Título III da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

12.1.1. A Secretaria solicitante emitirá Autorização de Fornecimento a Divisão de 

Licitações, o qual após sua regular tramitação, dará origem ao pedido de compras, 

que será enviado ao Departamento de Contabilidade e Orçamento para o 

processamento da nota de Empenho, e em consequência a Autorização de 

Fornecimento em favor da empresa detentora da Ata. 

12.1.2. A Divisão de Licitações encaminhará a Autorização de Fornecimento (pedido 

de compras) à Contratada, constando todos os dados necessários para a entrega 

dos produtos/serviços, após cada pedido de empenho da Secretaria solicitante. 

12.1.3. A Autorização de Fornecimento (pedido de compras) será enviada à 

Contratada via e-mail, desde que confirmado o seu recebimento, sendo assim para 

todos os efeitos legais, considerada efetivada a contratação. 

12.1.4. O compromisso de aquisição só estará caracterizado mediante o 

recebimento da Autorização de Fornecimento (pedidos de compras) ou instrumento 

equivalente. 

12.1.5. Não há valor mínimo de Autorização de Fornecimento (pedido de compras) 

como condição para a entrega de produtos/serviços por parte da Contratada. 

12.2. A Autorização de Fornecimento (pedido de compras), decorrentes do SRP, deverá 

ser providenciada dentro do prazo de vigência da ARP. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

13. . 

13.1. As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de 

privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos 

ao tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da Lei 

Geral de Proteção de Dados – LGPD (Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018). 

13.1.1. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais 

previstas nas hipóteses dos artigos 7º, 11 e/ou 14 da Lei 13.709/2018, às quais se 

submeterão os serviços / aquisição de produtos, e para propósitos legítimos, 

específicos, explícitos e informados ao titular. 

13.2. A CONTRATADA obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade, sigilo de toda 

informação, dados pessoais e base de dados a que tiver acesso, nos termos da 

LGPD, suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento do 

objeto descrito no instrumento contratual. 

13.2.1. A CONTRATADA não poderá se utilizar de informação, dados pessoais ou 

base de dados a que tenham acesso, para fins distintos da execução dos serviços / 

aquisição de produtos, especificados no instrumento contratual. 

13.2.2. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante 

consentimento, indispensáveis à própria prestação do serviço / aquisição de 

produtos, esta será realiza após prévia aprovação do Município de Castilho, 

responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. 
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13.3. A CONTRATADA obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas aptas 

a promover a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda 

informação, dados pessoais e/ou base de dados que tenha acesso, a fim de evitar 

acessos não autorizados, acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem 

destruição, perda, alteração, comunicação ou qualquer outra forma de tratamento 

inadequado ou ilícito; tudo isso de forma a reduzir o risco ao qual o objeto do 

contrato ou o Município de Castilho está exposto. 

13.4. A CONTRATADA deverá manter os registros de tratamento de dados pessoais que 

realizar, assim como aqueles compartilhados, com condições de rastreabilidade e 

de prova eletrônica a qualquer tempo. 

13.4.1. A CONTRATADA deverá permitir a realização de auditorias do Município de 

Castilho e disponibilizar toda a informação necessária para demonstrar o 

cumprimento das obrigações relacionadas à sistemática de proteção de dados. 

13.4.2. A CONTRATADA deverá apresentar ao Município de Castilho, sempre que 

solicitado, toda e qualquer informação e documentação que comprovem a 

implementação dos requisitos de segurança especificados na contratação, de forma 

a assegurar a auditabilidade do objeto contratado, bem como os demais 

dispositivos legais aplicáveis. 

13.5. A CONTRATADA se responsabilizará por assegurar que todos os seus colaboradores, 

consultores, e/ou prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, 

tenham acesso e/ou conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, 

respeitem o dever de proteção, confidencialidade e sigilo, devendo estes assumir 

compromisso formal de preservar a confidencialidade e segurança de tais dados, 

documentos que devem estar disponíveis em caráter permanente para exibição ao 

Município de Castilho, mediante solicitação. 

13.5.1. A CONTRATADA deverá promover a revogação de todos os privilégios de 

acesso aos sistemas de informações e recursos do Município de Castilho, em caso 

de desligamento de funcionário das atividades inerentes à execução do presente 

Contrato. 

13.6. A CONTRATADA não poderá disponibilizar ou transmitir a terceiros, sem prévia 

autorização por escrito, informação, dados pessoais ou base de dados a que tenha 

acesso em razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 

13.6.1. Caso autorizada transmissão de dados pela CONTRATADA a terceiros, as 

informações fornecidas/compartilhadas devem se limitar ao estritamente necessário 

para o fiel desempenho da execução do instrumento contratual 

13.7. A CONTRATADA deverá adotar planos de resposta a incidentes de segurança 

eventualmente ocorridos durante o tratamento dos dados coletados para a 

execução das finalidades deste contrato, bem como dispor de mecanismos que 

possibilitem a sua remediação, de modo a evitar ou minimizar eventuais danos aos 

titulares dos dados. 

13.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente e de imediato ao Município de 

Castilho a ocorrência de qualquer risco, ameaça ou incidente de segurança que 

possa acarretar comprometimento ou dano potencial ou efetivo a Titular de dados 

pessoais, evitando atrasos por conta de verificações ou inspeções. 

13.8.1. A comunicação acima mencionada não eximirá a CONTRATADA das 

obrigações, e/ou sanções que possam incidir em razão da perda de informação, 

dados pessoais e/ou base de dados. 

13.9. Encerrada a vigência do contrato ou após a satisfação da finalidade pretendida, a 

CONTRATADA interromperá o tratamento dos dados pessoais disponibilizados pelo 
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Município de Castilho e, em no máximo trinta dias, sob instruções e na medida do 

determinado por este, eliminará completamente os Dados Pessoais e todas as 

cópias porventura existentes (seja em formato digital ou físico), salvo quando a 

CONTRATADA tenha que manter os dados para cumprimento de obrigação legal. 

13.10. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade e ressarcimento 

por todo e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido incluindo sanções aplicadas pela 

autoridade nacional decorrentes de tratamento inadequado dos dados pessoais 

compartilhados pelo Município de Castilho para as finalidades pretendidas neste 

contrato. 

13.11. A CONTRATADA ficará obrigada a assumir total responsabilidade pelos danos 

patrimoniais, morais, individuais ou coletivos que venham a ser causados em razão 

do descumprimento de suas obrigações legais no processo de tratamento dos dados 

compartilhados pelo Município de Castilho. 

13.11.1. Eventuais responsabilidades serão apuradas de acordo com o que dispõe a 

Seção III, Capítulo VI da LGPD. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PUBLICAÇÃO 

14. . 

14.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na fora prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – FORO 

15. . 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Andradina, Estado de São Paulo, para dirimir as 

questões oriundas do presente instrumento, sendo este o competente para a 

propositura de qualquer medida judicial decorrente deste instrumento contratual, 

com a exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. E, por estarem 

justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e 

forma, juntamente com as testemunhas abaixo, de tudo cientes, para que 

produzam seus efeitos legais e jurídicos. 

 

Castilho, _____ de ____________________ de 2026. 

 

 

 

 

______________________________________ 

Paulo Duarte Boaventura 

Representante legal do Gerenciador da Ata 

 

 

 

 

______________________________________ 

 

Representante legal do Detentor da Ata 
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TESTEMUNHAS 

 

 

 

 

______________________________________ 

 

 

 

 

______________________________________ 
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ANEXO IV 

 

MINUTA DO CONTRATO Nº XX/2026/L&C 

 

Processo Licitatório nº 90/2026 

Pregão nº 15/2026 

 

TERMO DE CONTRATO PARA AQUISIÇÃO DE PRODUTOS, QUE FAZEM ENTRE SI O 

MUNICÍPIO DE CASTILHO E A EMPRESA _______________________________. 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTILHO, pessoa jurídica de direito público interno, 

inscrita no CNPJ sob nº. 45.663.556/0001-04, com sede na Praça da Matriz, nº. 247, 

Centro, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. PAULO DUARTE BOAVENTURA, 

brasileiro, casado, agricultor, portador da cédula de identidade - R.G. nº. 11.709.649-0 

SSP SP, e inscrito no CPF/MF sob o nº. 037.700.118-05, residente e domiciliado no 

Município de Castilho, Estado de São Paulo, na Rua José Manoel de Ângelo, nº. 475, 

Centro, doravante denominado CONTRATANTE 

 

CONTRATADA: (...), pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. (...), 

com sede na cidade de (...), Estado de (...), na Rua (...), nº. (...), bairro (...), CEP: (...), 

Telefone: (...), e-mail: (...), neste ato representada pelo Sr.(a). (...), nacionalidade, 

estado civil, profissão, portador da cédula de identidade – R.G. nº. (...), inscrito no 

CPF/MF sob nº. (...), residente na Rua (...), nº. (...), Bairro, na cidade de (...), Estado de 

(...), CEP: (...), doravante denominado CONTRATADA, tem entre si justo e contratado o 

que se segue: 

 

1 – CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de pedra brita nº 01, CBUQ – 

Concreto Betuminoso Usinado a Quente, RR 2C – Emulsão Asfáltica de Ruptura Rápida e 

concreto usinado FCK 20MPA, para atender a demanda da Secretaria de Obras e 

Logradouros, conforme descrito abaixo. 

 

1.2. O detalhamento e a especificação dos materiais contratados estão elencados no 

Anexo I do Edital – Termo de Referência, que integra este contrato, assim como todas as 

condições estabelecidas no Instrumento Convocatório ao qual encontra-se vinculado. 

 

2 – CLÁUSULA SEGUNDA – REGIME DE EXECUÇÃO 

 

2.1. Os produtos constantes dos itens 01, 03 e 04 (pedra brita, emulsão asfáltica e 

concreto usinado), serão adquiridos em parcelas, de acordo com as necessidades da 

Administração Municipal, deverão ser entregues no prazo máximo de 07 (sete) dias úteis, 

contados da data do recebimento da Autorização de Fornecimento, no Almoxarifado 

Central da Prefeitura Municipal de Castilho, situado na Rua José Manoel de Ângelo n. 898, 

Centro, nesta cidade de Castilho, assumindo todas as despesas para efeito atendimento ao 

objeto licitado. 

 

2.1.1. O horário de atendimento do Almoxarifado Central é das 7:00 às 10:30 e 13:00 às 

16:30 horas. 
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2.2. O produto constante do item 02 (CBUQ – Concreto Betuminoso Usinado a Quente), 

será adquirido em parcelas, de acordo com as necessidades da Administração Municipal, 

deverão ser retirados pela Prefeitura Municipal de Castilho, através da Secretaria de Obras 

e Logradouros. 

 

2.2.1. A adjudicatária terá o prazo de 07 (sete) dias úteis para disponibilizar o objeto do 

item 02, contado a partir da data da Autorização de Fornecimento (Pedido de compras). 

 

2.3. A entrega dos produtos terá acompanhamento direto da Secretaria de Obras e 

Logradouros. 

 

2.4. O prazo para entrega dos produtos poderá ser prorrogado por igual período, conforme 

justificativas apresentadas pela CONTRATATADA e aceitação da Secretaria de Obras e 

Logradouros. 

 

2.5. O(s) produto(s) deverá(ão) ser recebido provisoriamente no prazo de até 3 (três) 

dias, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de 

Referência, na proposta apresentada e neste contrato. 

 

2.6. O(s) produto(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta 

apresentada, devendo ser substituídos no prazo de até 2 (dois) dias, a contar da 

notificação recebida pela empresa contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 

 

2.7. O(s) produto(s) deverá(ão) ser recebidos definitivamente no prazo de até 3 (três) 

dias, contados do recebimento provisório, após a verificação do atendimento ao objeto e 

consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 

 

2.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 

dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 

definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

 

2.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução deste contrato. 

 

3 – CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR, RECURSOS E PAGAMENTO 

 

3.1. O preço global deste contrato, expresso em moeda corrente nacional, é de R$ (...) 

(valor por extenso), nos moldes da proposta apresentada pela CONTRATADA na sessão 

pública realizada, conforme tabela abaixo. 

 

Item Descrição do produto 

Unidade 

de 

medida 

Quant. Valor unitário Valor total 

01 Pedra Brita nº 01. Tonelada 2.000   

02 
CBUQ – Concreto Betuminoso 

Usinado Quente – Faixa “C”, a 
Tonelada 400   
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granel, devendo a temperatura 

mínima 160ºC na retirada na 

usina. 

03 

RR 2C – Emulsão Asfáltica de 

Ruptura Rápida, tambor de 

200 litros. 

Tambor 20   

04 

Concreto usinado fck = 20 

Mpa, slump 10 + ou – 2 cm, 

contendo brita 01. 

M3 600   

 
3.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

3.1.2. As despesas do presente contrato deverão onerar a seguinte dotação orçamentária: 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

3.2. O pagamento será feito no 5º (quinto) dia útil, após a entrega do objeto, mediante a 

apresentação da respectiva nota fiscal eletrônica, devidamente discriminada com indicação 

do número do pregão e atestado pelo responsável pelo acompanhamento do produto 

adquirido. 

 

3.3. Havendo divergência ou erro na emissão do documento fiscal, fica interrompido o 

prazo para o pagamento, sendo iniciada nova contagem somente após a regularização. 

 

3.4. Nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021 (caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 

contrato tal como pactuado), os preços poderão ser alterados, desde que observadas as 

disposições delineadas neste instrumento. 

 

4 – CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA 

 

4.1. O prazo de vigência do presente contrato é de, inicialmente, 12 (doze) meses, 

contados da data da assinatura do contrato, prorrogável por igual período, na forma do 

artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

5 – CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

5.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto; 

 

5.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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5.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

 

5.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 

ou informação por eles solicitados; 

 

5.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

 

5.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

 

5.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o 

objeto do contrato; 

 

5.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 

 

5.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros; 

 

5.10. Manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação; 

 

5.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual e 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

 

5.12. A inadimplência da Contratada em relação aos encargos não transfere ao 

Contratante a responsabilidade de seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste 

contrato; 

 

5.13. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados diretamente ao Contratante ou a 

terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, na execução deste contrato; 

 

5.14. Manter preposto que representará e acompanhará a execução deste contrato, 

prestando, ainda, a assistência técnica necessária; 

 

5.15. Fornecer a supervisão e administração necessária à execução do objeto; 

 

5.16. Não transferir, no todo ou em parte, o presente contrato; 
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5.17. Obrigar-se a cumprir todas as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem 

como outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 

Previdência Social e para aprendiz. 

 

6 – CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

 

6.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

 

6.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

 

6.3. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

 

6.4. Acompanhar e fiscalizar a execução deste contrato através dos servidores: 

 

Dalvo Rodrigues, cargo: Secretário de Obras e Logradouros, CPF: 095.***.***-03, e na 

sua ausência, o servidor Edemilson Pereira da Silva, cargo: Subsecretário de Obras e 

Logradouros, CPF: 044.***.***-73, responderá pela fiscalização. 

 

6.5. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

 

6.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

 

6.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para boa execução do 

ajuste; 

 

6.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

6.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

7 – CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADE 

 

7.1. Serão as partes responsabilizadas administrativamente pelas seguintes infrações: 

 

I – dar causa a inexecução parcial do contrato; 

 

II – dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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III – dar causa à inexecução total do contrato; 

 

IV – deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

V – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

 

VI – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

VII – ensejar o retardamento da execução da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 

VIII – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 

IX – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

X – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

XI – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

XII – praticar ato lesivo à Administração Pública consistente em: 

 

a) prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 

público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

b) comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 

prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei; 

c) comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 

dissimular seus reais interesse ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados. 

d) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 

caráter competitivo de procedimento licitatório público; 

e) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 

público; 

f) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 

de qualquer tipo; 

g) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 

h) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 

i) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 

prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em 

lei, no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

j) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 

administração pública; 

k) dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 

públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 

órgãos de fiscalização do sistema financeiro nacional. 
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7.1.1. Pela prática das condutas acima descritas, após garantido o contraditório e ampla 

defesa, além das disposições estabelecidas pelo artigo 156 e seguintes da Lei 14.133/21, 

serão aplicadas as seguintes sanções: 

 

I – Advertência; 

II – Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado; 

III – Impedimentos de licitar e contratar para com a Prefeitura do Município de Castilho 

pelo prazo de 03 (três) anos; 

IV – Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública em 

geral, enquanto perdurem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultantes e depois de decorridos o prazo de sanção aplicada com base na alínea anterior. 

 

7.1.2. Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente 

descontado da primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de 

juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 

 

7.1.3. Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á 

comunicação escrita à empresa e publicação no órgão da imprensa oficial (excluídas as 

penalidades de advertência e multa de mora), constatando o fundamento legal da punição, 

informando ainda que o fato seja registrado no cadastro correspondente. 

 

8 – CLÁUSULA OITAVA – DA INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO 

 

8.1. Fica expressamente estipulado que não se estabelece, por força deste contrato, 

qualquer vínculo empregatício ou responsabilidade por parte da PREFEITURA, com relação 

ao pessoal que a EMPRESA empregar para a execução do presente instrumento, correndo 

por conta exclusiva da EMPRESA, única responsável como empregadora todas as despesas 

com esse pessoal, inclusive os encargos decorrentes da legislação vigente, seja 

trabalhista, previdenciária, securitária ou qualquer outra, obrigando-se assim a EMPRESA 

ao cumprimento das disposições legais, quer quanto à remuneração de seus empregados, 

como dos demais encargos de qualquer natureza. 

 

9 – CLÁUSULA NONA – DA EXTINÇAO DO CONTRATO 

 

9.1. O contrato será extinto, mediante decisão fundamentada, assegurando o contraditório 

e ampla defesa, nas seguintes hipóteses: 

 

I – o não cumprimento ou cumprimento irregular das normas deste Edital e Termo de 

Referência; 

 

II – desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
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IV – decretação de falência e ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

 

V – caso fortuito ou força maior, regulamente comprovados, impeditivos da execução do 

contrato; 

 

VI – razões de interesse público, justificada pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante. 

 

9.1.1. O cancelamento do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador e homologado pelo Chefe do Executivo. 

 

9.2. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de fato 

superveniente que venha comprometer e perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

 

9.2.1. A extinção do contrato poderá ser: 

 

I – determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrência de sua própria conduta; 

 

II – consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê 

de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

 

III – determinada por decisão judicial. 

 

9.2.1.1. Na ocorrência das hipóteses descritas nos itens I e II, serão as mesmas 

manifestadas de forma escrita e fundamentada. 

 

9.3. Se a extinção se der por culpa exclusiva da Administração, será o Contratado 

ressarcido pelos prejuízos regulamente comprovados que houver sofrido e terá direto a: 

 

I – devolução da garantia; 

II – pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III – pagamento do custo da desmobilização. 

 

9.4. Havendo culpa da Contratada na extinção do contrato, além das penalidades previstas 

no artigo 155 e seguintes a Lei nº 14.133/21, será a caução retida em favor dessa 

Administração até que se comprove a quitação de todos os encargos trabalhistas e fiscais 

inerentes à execução o objeto do presente contrato sem prejuízo, caso aplicada, o 

recolhimento da multa devida. 

 

10 – CLÁUSULA DÉCIMA – DO TERMO ADITIVO 

 

10.1. Serão incorporados neste contrato, através de termos aditivos, todas as 

modificações que se fizerem necessárias, tais como prazos, preços, quantidade e normas 

gerais de serviços. 
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10.2. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 135 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

11 – CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

 

11.1. A EMPRESA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e mediante 

Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, no montante de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizada do contrato. 

 

12 – CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DEMAIS DISPOSIÇÕES 

 

12.1. A EMPRESA deverá cumprir rigorosamente todas as condições e cláusulas 

constantes, sendo admitidas a sua fusão, cisão ou incorporação, desde que a execução do 

Contrato não seja prejudicada e sem mantidas as condições de habilitação. 

 

12.2. Por conta exclusiva da EMPRESA correrão todos os ônus, tributos, taxas, impostos, 

encargos, contribuições outras quaisquer, sejam de caráter trabalhista, previdenciário, 

acidentário, comercial, social ou outras, quer sejam de competência fazendária ou não. 

 

12.3. Em nenhum caso a EMPRESA transferirá a terceiros as incumbências das obrigações 

assumidas, sem aprovação prévia da Prefeitura do Município de Castilho. Nenhuma 

transferência mesmo autorizada pela Prefeitura, isentará a EMPRESA de suas 

responsabilidades contratuais e legais. 

 

12.4. A PREFEITURA reserva-se no direito de paralisar ou suspender, a qualquer tempo, a 

execução dos serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já 

executados. 

 

12.5. A PREFEITURA reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que 

não atender às especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização. 

 

12.6. A critério exclusivo da PREFEITURA, poderá ser descontado do pagamento devido à 

EMPRESA, os valores correspondentes a prejuízos causados à PREFEITURA, sejam por seus 

empregados ou prepostos, bem como ser descontado qualquer débito tributário apurado. 

 

12.7. Independente da rescisão contratual, a PREFEITURA poderá assumir direta ou 

indiretamente a execução dos serviços, parcial ou total, na hipótese da EMPRESA não 

conseguir deter movimento grevista ou outro qualquer, que paralise a execução dos 

serviços, ou pela falta de equipamento suficientes para a execução da plenitude dos 

serviços. Entretanto, todas despesas havidas para dar continuidade aos serviços serão de 

responsabilidade única e correrão por conta exclusiva da EMPRESA. 

 

12.8. Fica estabelecido que quaisquer débitos da EMPRESA junto ao Município de Castilho 

– SP, serão compensados com os pagamentos a serem feitos pela PREFEITURA, caso esses 

débitos estejam vencidos nos dias em que forem realizados os referidos pagamentos. 

 

12.9. O Edital, seus anexos e proposta da EMPRESA fazem parte integrante deste 

contrato, independentemente de transcrição. 
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12.10. Buscando a manutenção do equilíbrio econômico financeiro, diante de 

circunstancias imprevisíveis ou previsíveis com consequência incalculáveis, ou ainda, na 

ocorrência de fato do príncipe, caso fortuito ou foça maior, a parte prejudicada poderá 

requerer o reequilíbrio contratual, que será respondido em até 05 (cinco) dias úteis. 

 

13 – CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

 

13.1. Aplica-se a este contrato, nos casos omissos do Edital do Pregão nº 15/2026, as Leis 

Federal nº 14.133/21 e 123/06, o Decreto Municipal nº 7.357, de 18 de janeiro de 2024, e 

em sua omissão o Código Civil Brasileiro e o Código de Processo Civil. 

 

14 – CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DO FORO 

 

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Andradina, Estado de São Paulo, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente ajuste, com exclusão de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E, por estarem assim justos e acertados entre si, assinarem as partes o presente contrato 

em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, que também o 

assinam, a fim de que produza os efeitos legais. 

 

Castilho, _____ de ____________________ de 2026. 

 

CONTRATANTE 

 

 

 

 

______________________________________ 

Paulo Duarte Boaventura 

Prefeito do Município de Castilho 

 

CONTRATADA 

 

 

 

 

______________________________________ 

 

P/Contratada 
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ANEXO V 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 

À 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

 

Processo Licitatório nº 90/2026 

Pregão nº 15/2026 

 

 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ........ (endereço completo), inscrita no CNPJ 

sob o nº ......................., neste ato representada pelo seu ........ (representante/ sócio/ 

procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

 

 

DECLARAR, para os devidos fins, sob as penas da lei, que atendeu plenamente os 

requisitos de habilitação expressos no Edital. 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que se enquadra no Regime de Microempresas ou Empresas de Pequeno Porte, nos 

moldes da Lei nº 123/06. 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei ou em outras normas especifica. 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que está em situação regular perante ao Ministério do Trabalho, no que se refere à 

observância do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima). 

 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
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DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da 

Lei, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto desta Licitação. 

 

DECLARAR, não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando os dispostos nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal. 

 

Por ser verdade, assina o presente. 

 

 

Local, ______ de _______________ de 2026. 

 

 

 

___________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

Nº do documento de identidade 
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ANEXO VI 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 

(CONTRATOS) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTILHO 

CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM): ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2026/L&C 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE PEDRA BRITA Nº 01, CBUQ – 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, RR 2C – EMULSÃO ASFÁLTICA DE 

RUPTURA RÁPIDA E CONCRETO USINADO FCK 20MPA, PARA ATENDER A DEMANDA DA 

SECRETARIA DE OBRAS E LOGRADOUROS. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

 

1. Estamos CIENTES de que: 

 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua 

execução contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem 

a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do 

Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, 

iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do 

Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no 

módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no 

Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” 

anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, 

exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Castilho - SP, ____ de ________________ de 2026. 
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AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

 

Assinatura:__________________________________________________ 

 

Pela contratada: 

Nome: 

Cargo: 

CPF: 

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome: Paulo Duarte Boaventura 

Cargo: Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 
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GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 

 

DEMAIS RESPONSÁVEIS: 

Tipo de ato sob sua responsabilidade 

Nome:  

Cargo:  

CPF:  

 

 

Assinatura: __________________________________________________ 
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ANEXO VII 

 

DECLARAÇÃO DE DOCUMENTOS À DISPOSIÇÃO DO TCESP 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CASTILHO 

CNPJ Nº: 45.663.556/0001-04 

CONTRATADA: 

CNPJ Nº: 

CONTRATO N° (DE ORIGEM): ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº _____/2026/L&C 

DATA DA ASSINATURA: _____/_____/_____ 

VIGÊNCIA: _____/_____/_____ 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A AQUISIÇÃO DE PEDRA BRITA Nº 01, CBUQ – 

CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE, RR 2C – EMULSÃO ASFÁLTICA DE 

RUPTURA RÁPIDA E CONCRETO USINADO FCK 20MPA, PARA ATENDER A DEMANDA DA 

SECRETARIA DE OBRAS E LOGRADOUROS. 

VALOR (R$): 

 

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as 

penas da Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, 

encontram-se no respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do 

Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados.  

 

Castilho - SP, ____ de ________________ de 2026. 

 

 

 

 

 

 

PAULO DUARTE BOAVENTURA 

PREFEITO 

gabinete@castilho.sp.gov.br 
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ANEXO VIII 

 

CADASTRO DO RESPONSÁVEL 

 

 

ÓRGÃO OU ENTIDADE: MUNICÍPIO DE CASTILHO 

 

 

Nome Paulo Duarte Boaventura 

Cargo Prefeito 

CPF: 037.700.118-05 

Período de gestão: 2025 a 2028 

 

Obs:  1. Todos os campos são de preenchimento obrigatório. 

2. Repetir o quadro, se necessário, informando todos os responsáveis durante o 

exercício. 

3. Anexar a “Declaração de Atualização Cadastral” emitida pelo sistema “Cadastro 

Corporativo TCESP – CadTCESP”, por ocasião da remessa do presente documento 

ao TCESP. 

 

As informações pessoais dos responsáveis estão cadastradas no módulo eletrônico do 

Cadastro TCESP, conforme previsto no Artigo 2º das Instruções nº 01/2020, conforme 

“Declaração de Atualização Cadastral” ora anexada (s). 

 

 

 

 

_________________________________ 

Paulo Duarte Boaventura. 

Prefeito 


